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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL nº 682/24  
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal – especialmente art. 40; 

 

- Portaria nº 403/08, do Ministério da Previdência Social, que dispõe sobre normas 
aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios- Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que modifica o sistema de previdência 
social, estabelece normas de transição e dá outras providências; 
 
- Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que modifica os arts. 37, 
40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 
da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº  20, de 15 de 
dezembro de 1998, e dá outras providências. 
 
- Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, altera os arts. 37, 40, 195 e 201 
da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência social, e dá outras 
providências. 
 
- Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, que acrescenta art. 6º-A à 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para o cálculo e a 
correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que 
ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda 
Constitucional. 
 
- Emenda Constitucional Nº 103, de 12 de novembro de 2019, que altera o sistema de 
previdência social e estabelece regras de transição e disposições transitórias.- Lei 
Federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004, que dispõe sobre a aplicação de disposições 
da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 
 
- Emenda à Constituição Estadual de São Paulo nº 49, de 06 de março de 2020, que 
modifica o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos titulares de 
cargos efetivos do Estado e dá outras providências 
 
- Lei Complementar Estadual nº 1.105, de 25 de março de 2010, que dispõe sobre o 
reajuste dos benefícios da aposentadoria e pensão por morte, concedidas nos termos 
do § 8º do artigo 40 da Constituição Federal; 
 
 
- Lei Orgânica do Município. 
 
- Emenda à Lei Orgânica nº 36, de 17/12/2013, que dá nova redação ao art. 88 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Emenda à Lei Orgânica nº 39, de 24/06/2015, que confere nova redação ao § 1º do 
art. 88 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana 
 
- Emenda à Lei Orgânica n º 41, de  18/11/2021, que estabelece regras do Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo de acordo com a Emenda à 
Constituição Federal nº 103, de 12 de novembro de 2019. 
 
- Emenda à Lei Orgânica nº 42, de 20/09/2022, que altera o inciso IX do art. 14, o caput 
do art. 26, o inciso VI do art. 27, o inciso I do § 4º do art. 40, o inciso VI do art. 41 e o 
art. 209, todos da Lei Orgânica do Município. Revoga o inciso IV do § 5º do art. 40. 
Acrescenta o § 5º ao art. 29, o § 1º-A ao art. 42, o inciso VII ao art. 193, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 
 
- Emenda à Lei Orgânica nº 43, de 01/11/2023, que altera e atualiza a Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
   
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que institui o regime jurídico dos 
servidores admitidos em serviço de caráter temporário e contratados para funções de 
natureza técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Constituição Federal; 
  
- Lei Municipal nº 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de São 
Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.651, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a permanência 
dos servidores que especifica no Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
São Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo previsto no §1º do art. 6º da Lei nº 
13.973, de 12 de maio de 2005; 
 
- Lei Municipal nº 15.364, de 25/03/2011, que institui a Gratificação de Atividade, a ser 
concedida aos servidores municipais integrantes das carreiras dos níveis básico e médio 
do Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, altera disposições das 
Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, nº 
14.600, de 27 de novembro de 2007, nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, nº 14.713, 
de 4 de abril de 2008, nº 14.715, de 8 de abril de 2008, nº 14.876, de 5 de janeiro de 
2009, e nº 15.159, de 14 de maio de 2010; reabre os prazos de opção dos planos de 
carreira que especifica e dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais. 
 
- Lei Municipal nº 15.389, de  01/07/2011, que institui a Gratificação por Desempenho 
de Atividade Cultural e Desportiva, a ser concedida aos servidores municipais 
integrantes da carreira que especifica; dispõe sobre a concessão da Gratificação por 
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Desempenho de Atividade Social, instituída pela Lei nº 15.159, de 14 de maio de 2010, 
e da Gratificação de Atividade, instituída pela Lei nº 15.364, de 25 de março de 2011, 
aos servidores dos órgãos da Administração Indireta que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.391, de 6 de julho de 2011, que altera a Lei nº 14.651, de 20 de 
dezembro de 2007, para assegurar a permanência dos servidores que especifica no 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.930, de 20/12/2013, que dispõe sobre o cômputo do tempo de 
exercício dos cargos que especifica para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal. 
 
- Lei Municipal nº 16.122, de  15/01/2015, que dispõe sobre a criação do novo Quadro 
da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo e institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio; altera o regime jurídico dos empregados públicos da 
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do Hospital do Servidor Público Municipal - 
HSPM, bem como cria os respectivos quadros. 
   
 
- Lei Municipal nº 17.020, de  27/12/2018, que institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, o regime de previdência complementar de que trata o art. 40, §§ 14 e 15, da 
Constituição Federal, e estabelece providências correlatas. 
 
- Lei Municipal nº 17.224, de  31/10/2019, que institui a Bonificação por Resultados - BR 
no âmbito da administração direta, autarquias e fundações municipais; dispõe sobre a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos 
exercícios de 2016 a 2019; reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação - QPE; institui abono a ser concedido 
mensalmente aos servidores municipais em atividade, integrantes das carreiras dos 
níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, 
previstas nas Leis nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, de 16 de janeiro 
de 2004; dispõe sobre os abonos complementares e o abono de compatibilização 
devidos aos integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE; extingue a 
incorporação ou permanência da função gratificada, do adicional de função, da 
gratificação de função, da gratificação de gabinete e da gratificação de comando; institui 
a Gratificação de Função Federativa - GFF; dispõe sobre a requisição de servidores 
públicos municipais para atuação como assistentes técnicos nas ações judiciais; reabre 
a opção pelos planos de carreiras dos níveis básico e médio, instituídos pelas Leis nº 
13.652, de 25 de setembro de 2003, e nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004; e dá outras 
providências correlatas. 
 
- Lei Municipal nº 17.997, de 28/09/2023, que dispõe sobre a criação do Quadro de 
Analistas de Previdência - QAP e respectivo plano de carreira e cargos, do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, altera as Leis nº 13.973, de 12 de maio 
de 2005, nº 9.159, de 1º de dezembro de 1980, nº 16.193, de 5 de maio de 2015, nº 
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17.433, de 29 de julho de 2020, e nº 17.721, de 7 de dezembro de 2021, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.969, de 23/06/2023, que dispõe sobre a revisão geral anual e a 
adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, na 
forma que especifica, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 46.861, de 27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a 
concessão das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 49.721, de 08 de Julho de 2008, que introduz modificações no 
Decreto nº 46.860, de 27 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 13.973, de 
12 de maio de 2005, relativa às contribuições para o Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de São Paulo - RPPS, e no Decreto nº 46.861, de 27 de dezembro 
de 2005, que dispõe sobre a concessão das aposentadorias e pensões dos servidores 
públicos do Município de São Paulo. 
 
- Decreto  Municipal nº 50.729, de 07 de Julho de 2009, que dispõe sobre a opção pela 
inclusão das parcelas remuneratórias que especifica na base de contribuição 
previdenciária do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, bem assim estabelece 
novo prazo para o exercício do direito previsto no artigo 4º do Decreto nº 49.721, de 8 
de julho de 2008. 
 
- Decreto Municipal nº 52.115/2011, que confere redação ao artigo 22 do Decreto nº 

46.861, de 27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão das aposentadorias 
e pensões dos servidores públicos do Município de São Paulo. - Decreto Municipal nº 
46.860/2005; 
 
- Decreto Municipal nº 52.397, de 07 de Junho de 2011, que introduz alterações no 
Decreto nº 46.861, de 27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão das 
aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município de São Paulo, para o 
fim de disciplinar a aplicação de prazos de decadência e prescrição no âmbito do 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS; altera a 
redação do artigo 1º do Decreto nº 42.718, de 16 de dezembro de 2002, que dispõe 
sobre delegação de competências aos Secretários Municipais. 
 
- Decreto Municipal nº 52.787/2011, que confere nova redação ao inciso VIII do artigo 
3º do Decreto nº 46.861, de 27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão 
das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 53.612/2012, que introduz alterações no Decreto nº 46.861, de 
27 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão das aposentadorias e pensões 
dos servidores públicos do Município de São Paulo. 
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- Decreto Municipal nº 54.025, de 20 de junho de 2013, que altera a redação do item 5 
da Tabela “A” do Anexo I do Decreto nº 46.860, de 27 de dezembro de 2005, na redação 
conferida pelo Anexo Único integrante do Decreto nº 49.721, de 8 de julho de 2008. 
 
- Decreto Municipal nº 58.225, de 09/05/2018, que regulamenta a concessão aos 
servidores municipais das licenças que especifica, de readaptação, de restrição de 
função e de aposentadoria por invalidez, bem como a realização de exame médico 
admissional em candidatos a ingresso no serviço público municipal, conforme previsto 
na legislação específica. 
 
- Decreto Municipal nº 58.718, de 17/04/2019, que regulamenta o Regime de 
Previdência Complementar - RPC instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pela 
Lei nº 17.020, de 28 de dezembro de 2018. 
 
- Decreto Municipal nº 59.163, de 27/12/2019, que regulamenta a concessão da 
Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, 
aos agentes públicos municipais, na forma e condições que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 59.165, de 27/12/2019, que dispõe sobre o pagamento do Prêmio 
de Desempenho Educacional instituído pela Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, para 
o exercício de 2019. 
 
- Decreto Municipal nº 60.032, de 29/12/2020, que dispõe sobre o pagamento do Prêmio 
de Desempenho Educacional instituído pela Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, para 
o exercício de 2020. 
 
- Decreto Municipal nº 60.393, de 22/07/2021, que dispõe sobre a reorganização do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM. 
 
- Decreto Municipal nº 60.946, de 27/12/2021, que regulamenta a concessão da 
Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, 
aos agentes públicos municipais, na forma e condições que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 60.967, de 28/12/2021, que dispõe sobre o pagamento do Prêmio 
de Desempenho Educacional, instituído pela Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, 
para o exercício de 2021. 
 
- Decreto Municipal nº 61.145, de 15/03/2022, que dispõe sobre o pagamento do Prêmio 
de Desempenho Educacional, instituído pela Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, 
relativo ao exercício de 2022. 
 
- Decreto Municipal nº 61.150/2022, de 18/03/2022, que dispõe sobre a concessão e 
manutenção das aposentadorias e pensões dos servidores públicos do Município de 
São Paulo. 
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- Decreto Municipal nº 61.151/2022, de 18/03/2022, que dispõe sobre o custeio do 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São 
Paulo e adesão ao Regime de Previdência Complementar. 
 
- Decreto Municipal nº 61.613, de  27/07/2022, que introduz alterações nos artigos 5º, 
6º, 19, 28, 31, 32, 35 e 38 do Decreto nº 61.151, de 18 de março de 2022, que dispõe 
sobre o custeio do regime próprio de previdência social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo e adesão ao Regime de Previdência Complementar. 
 
- Decreto Municipal nº 62.141, de  02/01/2023, que dispõe sobre o reajustamento dos 
benefícios previdenciários sem paridade mantidos pelo Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 62.555, de  12/07/2023, que regulamenta o Capítulo VII da Lei nº 
17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as condições e os critérios para 
a aquisição e gozo de férias pelo servidor público municipal, a acumulação e a 
organização da escala de férias, a conversão de férias em tempo de serviço, o 
pagamento de férias e a indenização por férias não gozadas, bem como estabelece 
outras medidas correlatas ao tema, nas hipóteses e condições que específica. 
 
- Decreto Municipal nº 62.556, de 12/07/2023, que dispõe sobre a reorganização do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em conformidade com a 
Emenda nº 41 à Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 62.566, de 13/07/2023, que dispõe sobre o pagamento da 
primeira parcela do Prêmio de Desempenho Educacional relativo ao exercício de 2023, 
a título de antecipação, nos termos do § 3º do artigo 6º da Lei nº 14.938, de 30 de julho 
de 2009. 
 
- Decreto Municipal nº 63.109, de  29/12/2023, que dispõe sobre o pagamento do Prêmio 
de Desempenho Educacional, instituído pela Lei n° 14.938, de 30 de junho de 2009, 
relativo ao exercício de 2023. 
 
- Decreto Municipal nº 63.595, de 25/07/2024, que dispõe sobre o pagamento da 
primeira parcela do Prêmio de Desempenho Educacional, relativo ao exercício de 2024, 
a título de antecipação, nos termos do § 3º do artigo 6º da Lei nº 14.938, de 30 de julho 
de 2009. 
 
- Ato da CMSP Nº 1.214, de  06/03/2013, que altera a redação do art. 3º do Ato nº 1.034, 
de 22 de outubro de 2008. 
 
- Ato da CMSP Nº 1.326 , de 03/02/2016, que altera o Ato nº 1034/2008, que Disciplina 
a aplicação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, dos Decretos nº 46.860 e nº 
46.861, ambos de 27 de dezembro de 2005, com a redação que lhes foi conferida pelo 
Decreto nº 49.721, de 8 de julho de 2008, consolidando os Atos nº 956, de 7 de março 
de 2007 e de nº 1003, de 31 de outubro de 2007.   
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
22

91
/2

02
4.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 1
0/

10
/2

02
4 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

68
2/

20
24

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

57
36

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 10/10/2024 17:43:36.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Ato da CMSP Nº 1.591, de 06/06/2023, que altera a redação do Ato nº 1.068/09, da 
Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que determina os procedimentos a serem 
adotados quanto às concessões de aposentadorias dos servidores da Edilidade, de 
acordo com a legislação vigente, após a edição da Emenda à LOM nº 42/2022. 
 
- Ato da CMSP Nº 1.610, de  13/09/2023, que altera o Ato nº 1.034, de 22 de outubro de 
2008, que disciplina a aplicação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, dos 
Decretos nº 46.860 e nº 46.861, ambos de 27 de dezembro de 2005. 
 
 
- Ato da CMSP Nº 1.642, de 26/06/2024, que regulamenta o procedimento para 
concessão do benefício assistencial previsto no artigo 49 da Lei nº 17.969, de 23 de 
junho de 2023. 
 
 
PL 535/2024 Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre as regras de promoção dos 
guardas civis metropolitanos ao nível imediato de progressão na carreira, concedendo-
lhes o direito de aposentadoria ao cargo imediatamente superior ao último posto da 
ativa. 
 
PL 72/2024 Dispõe sobre promoção "Post Mortem", "Invalidez Permanente" e 
"Aposentadoria", dos integrantes do Quadro dos Profissionais da Educação da rede 
municipal de ensino da cidade de São Paulo, no escrito exercício das funções 
institucionais do magistério, e dá outras providências.   
 
PL 71/2024 Dispõe sobre promoção "Post Mortem", "Invalidez Permanente" e 
"Aposentadoria", dos integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde do Município 
de São Paulo, no escrito exercício das funções institucionais, e dá outras providências. 
 
 
PL 14/2024 Dispõe sobre promoção post mortem, invalidez permanente e 
aposentadoria de integrante da Guarda Civil Metropolitana, decorrentes do estrito 
exercício das funções institucionais da Corporação, e dá outras providências. 
 
 
PL 287/2023 Define a base de incidência da contribuição previdenciária de 
aposentados e pensionistas conforme o art. 33 das Disposições Gerais e Transitórias 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
PLO 1/2023 Dá nova redação ao artigo 33 das Disposições Gerais e Transitórias, 
que dispõe sobre a alíquota de contribuição devida pelos aposentados e pensionistas 
do Regime Próprio de Previdência Social. 
 
PDL 92/2022 Susta, parcialmente, o Decreto nº 61.151, de 18 de março de 2022, 
que dispõe sobre o custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de São Paulo e adesão ao Regime de Previdência 
Complementar.  
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PDL 18/2022 Susta o Decreto nº 61.150, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre 
a concessão e manutenção de aposentadorias e pensões dos servidores públicos do 
Município de São Paulo 
 
 
PDL 17/2022 Susta o Decreto nº 61.151, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre 
o custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de São Paulo e adesão ao Regime de Previdência Complementar. 
 
PLO 4/2022 Altera a redação do artigo 101 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo [os pedidos de aposentadoria voluntária e de pensão aos dependentes 
econômicos na forma da lei, bem como as pendências respectivas, deverão ser 
apreciados no prazo máximo de 60 dias após seu protocolamento, na forma da lei]
  
 
 
PL 374/2021 Autoriza a alteração de critério de reajuste de aposentados e 
pensionistas do Município de São Paulo, que não são beneficiados pelo direito à 
paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensão  
 
PL 646/2020 Dispõe sobre os critérios para incorporação da Jornada Especial de 
Trabalho de 40 (quarenta) horas, para servidores efetivos integrantes do Quadro da 
Saúde da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
 
PL 163/2020 altera os artigos 25, 26 e anexo II da Lei 16.417, de 1º de abril de 2016, 
que cria o quadro de agentes vistores, QAV, reconfigura carreira e os cargos efetivos 
de agente vistor reorganizados pelo título vi da lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
bem como institui novas escalas de vencimentos e revaloriza a gratificação de 
produtividade fiscal devida a esses profissionais e dá outras providências. 
 
PL 37/2019 revoga a lei nº 17.020, de 27 de dezembro de 2018 (sampaprev) e dá 
outras providências. 
 
PL 34/2019 revoga a lei n° 17.020, de 27 de dezembro de 2018, que institui, no 
âmbito do município de são paulo, o regime de previdência complementar de que trata 
o art. 40, §§ 14 e 15, da constituição federal, e estabelece providências correlatas. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 08 de outubro de 2024. 

 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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